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Resumo: Este artigo propõe uma reflexão crítica sobre o papel das 
plataformas digitais automatizadas no contexto da gestão pública contemporânea. 
As transformações impulsionadas pelo avanço tecnológico têm reconfigurado as 
formas de interação entre o Estado e a sociedade, ampliando a capacidade de 
coleta, processamento e uso de dados em tempo real, com impactos significativos 
na eficiência e na transparência administrativa. Analisa-se como essas plataformas 
contribuem para a agilização de processos decisórios, a simplificação de rotinas 
administrativas e a oferta de serviços públicos mais acessíveis e responsivos. A 
pesquisa, de natureza bibliográfica, visa examinar os desdobramentos jurídicos e 
administrativos decorrentes da incorporação dessas tecnologias, sobretudo no 
que tange à responsabilidade dos agentes públicos e à consolidação de 
mecanismos de accountability. Conclui-se que é imperativo que os gestores públicos 
estejam tecnicamente preparados e eticamente comprometidos para enfrentar os 
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desafios da transformação digital, de modo a assegurar o uso responsável, 
eficiente e inclusivo dessas ferramentas em benefício do interesse público. 

 Palavras-chave: Accountability; Gestão Pública; Plataformas digitais; 
Responsabilidade. 

 

Abstract: This article presents a critical reflection on the role of 
automated digital platforms within contemporary public management. 
Technological advancements have significantly reshaped the interaction between 
the State and society, enhancing the capacity for real-time data processing and 
fostering greater administrative efficiency and transparency. This study examines 
how such platforms support decision-making processes, streamline 
administrative routines, and facilitate the delivery of more accessible and 
responsive public services. Through a bibliographic research approach, the article 
explores the legal and administrative implications arising from the adoption of 
these technologies, with particular attention to the accountability of public 
officials. The findings highlight the imperative for public agents to remain 
technically equipped and ethically committed to navigating the challenges of 
digital transformation, ensuring that these platforms are employed in a 
responsible, effective, and inclusive manner in service of the public interest. 

 

Keywords: Accountability; Public Management; Digital Platforms; 
Responsibility. 

 

1. INTRODUÇÃO: GOVERNO DIGITAL E 

PLATAFORMAS DIGITAIS 

 

A Administração Pública tem passado por transformações significativas 

impulsionadas pelos avanços tecnológicos, especialmente após a promulgação da 

Lei nº 14.1292, de 29 de março de 2021, que institui diretrizes para a consolidação 

do Governo Digital e o aprimoramento da eficiência estatal. Essa normatização 

marca o início de um novo ciclo de modernização administrativa, promovendo a 

 
2 BRASIL. Lei n. 14.129, de 29 de março de 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14129.htm. 



 231 

integração de ferramentas digitais aos processos governamentais, com o objetivo 

de atualizar suas práticas diante das exigências da sociedade em rede3. 

No centro dessa transformação, as plataformas digitais assumem papel 

estratégico, ao mesmo tempo em que introduzem desafios relevantes quanto à 

responsabilização dos agentes públicos. Questões como a disseminação de 

desinformação, a violação da privacidade de dados e o uso inadequado de 

algoritmos tornam-se cada vez mais urgentes, exigindo mecanismos de 

responsabilização que equilibrem, de forma proporcional, a liberdade de 

expressão e a proteção dos direitos fundamentais4. A ampla disseminação e o 

alcance exponencial das informações em ambientes digitais reforçam a 

necessidade de novos paradigmas normativos e éticos na atuação estatal. 

Nesse contexto, o Governo Digital não se restringe à simples 

digitalização ou automação de serviços públicos, mas representa uma mudança 

estrutural na forma como o Estado se organiza para cumprir suas funções 

essenciais. Trata-se de um modelo de gestão orientado por dados, 

interoperabilidade, inovação e maior participação social, que redefine a interface 

entre o cidadão e o poder público5. 

É possível afirmar que, no âmbito governamental, a transformação 

digital se manifesta fortemente por meio da adoção de plataformas digitais, 

refletindo o avanço tecnológico do Brasil. Esse processo se torna ainda mais 

evidente com a entrada em vigor da  Lei n. 14.129/21, que estabelece regras, 

normas e diretrizes a serem observadas, inserindo as plataformas digitais em um 

novo contexto regulatório6.  

O Brasil tem demonstrado avanços nesse campo, especialmente com a 

implementação da Lei n. 14.129/217, que estabelece princípios, diretrizes e 

 
3 CARVALHO, L.B. Governo digital e direito administrativo: entre a burocracia, a confiança e a 
inovação. Rev. Direito Adm., v. 279, n. 3, p. 115-148, 2020. 
4 ALBUQUERQUE, M.R.; et al. Transformação digital no setor público: tendências e implicações. 
Adm, v. 1, n. 1, p. 1-15, 2024. 
5 CRISTÓVAM, J.S.S.; SAIKALI, L.B.; SOUSA, T.P. Governo Digital na Implementação de Serviços 
Públicos para a Concretização de Direitos Sociais no Brasil. Seqüência, n. 84, p. 209-242, abr. 2020. 
6 CRISTÓVAM, J.S.S.; SAIKALI, L.B.; SOUSA, T.P. Governo Digital na Implementação de Serviços 
Públicos para a Concretização de Direitos Sociais no Brasil. Seqüência, n. 84, p. 209-242, abr. 2020. 
7 BRASIL. Lei n. 14.129, de 29 de março de 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14129.htm. 
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instrumentos voltados à transformação digital do setor público. Dentre seus 

objetivos, destacam-se a desburocratização dos serviços, o incentivo à inovação, 

a ampliação do acesso à informação e o fortalecimento do controle social sobre a 

gestão pública8. 

De modo geral, constata-se que a incorporação de tecnologias digitais 

tem modificado significativamente as dinâmicas de interação entre Estado e 

sociedade, ampliando a capacidade de gestão de dados e tornando os processos 

decisórios mais ágeis, eficazes e responsivos. As plataformas automatizadas 

contribuem para a simplificação de tarefas cotidianas, a prestação de serviços em 

tempo real e o aumento da transparência administrativa, consolidando-se como 

instrumentos de mudança institucional.  

Diante desse cenário, o presente artigo tem como objetivo examinar os 

impactos da utilização de plataformas digitais sobre a responsabilidade dos 

agentes públicos e os desdobramentos no campo do Direito Administrativo. Para 

tanto, adota-se como método de investigação a revisão bibliográfica, que permite 

a análise crítica de referenciais teóricos e normativos já consolidados na literatura 

especializada. 

 

2. A LEI N. 14.129/2021 NO CONTEXTO DO GOVERNO 

DIGITAL  

 

A Lei nº 14.129/2021, conhecida como Lei do Governo Digital, institui 

um marco regulatório essencial para a transformação digital na Administração 

Pública brasileira. Seu objetivo central é estabelecer princípios, diretrizes, regras e 

instrumentos voltados à modernização da gestão pública por meio da 

incorporação estratégica de tecnologias digitais, com foco na ampliação da 

 
8 BRASIL. Lei n. 14.129, de 29 de março de 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14129.htm. 
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eficiência administrativa, na desburocratização dos serviços, na promoção da 

transparência e no aumento do acesso da população às políticas públicas9.  

Considerada um pilar do Governo Digital10 no Brasil, a Lei n. 

14.129/2021 auxilia na implementação de políticas públicas digitais, na integração 

da gestão de riscos, na definição de controles internos e na utilização dos 

resultados dessa gestão para aprimorar continuamente a governança e o 

desempenho da Administração Pública11.  

A ideia de Governo como Plataforma ganha destaque na referida Lei, 

configurando-se como um dos elementos fundamentais para a prestação digital 

dos serviços públicos.12 Essa concepção está prevista no artigo 18, Inciso III, que 

dispõe: 

 

Art. 18.  São componentes essenciais para a 
prestação digital dos serviços públicos na 
administração pública: 
I - a Base Nacional de Serviços Públicos; 
II - as Cartas de Serviços ao Usuário, de que trata 
a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017; e 
III - as Plataformas de Governo Digital13. 

 

Entre os principais aspectos da Lei, destacam-se: Governo como 

Plataforma, serviços públicos digitais, identificação digital, inovação, 

transparência e acesso à informação, além de maior participação cidadã. O 

conceito de Governo como Plataforma refere-se à infraestrutura tecnológica do 

 
9 BRASIL. Lei n. 14.129, de 29 de março de 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14129.htm. 
10 BRASIL. Lei n. 14.129, de 29 de março de 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14129.htm. 
11 ALBUQUERQUE, M.R.; et al. Transformação digital no setor público: tendências e implicações. 
Adm, v. 1, n. 1, p. 1-15, 2024. 
12 BRASIL. Lei n. 14.129, de 29 de março de 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14129.htm. 
13 BRASIL. Lei n. 14.129, de 29 de março de 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14129.htm. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13460.htm
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Gov.br, cuja finalidade é simplificar o acesso e a interação do cidadão com os 

órgãos públicos.  

No que se refere aos serviços públicos digitais, a Lei n. 14.129/2021 

incentiva sua prestação em meio digital, promovendo a inovação tecnológica, 

desburocratização e aumento da participação popular14,15.Quanto à identificação 

digital, a norma estabelece o uso do CPF e do CNPJ como  padrões para acesso 

aos serviços públicos digitais, com o intuito de facilitar a experiência do cidadão 

brasileiro.  

No eixo da inovação, a Lei n. 14.129/2021 incentiva a criação de 

laboratórios de inovação, voltados  ao desenvolvimento de soluções digitais para 

a Administração Pública e à melhoria contínua da prestação de serviços. Já no 

campo da transparência e do acesso à informação, a norma fortalece os 

preceitos da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), estimulando o 

uso de plataformas digitais como instrumentos de controle social e de 

participação cidadã por meio de espaços colaborativos16 . 

O principal objetivo da Lei do Governo Digital é promover a eficiência 

e a inovação na Administração Pública, oferecendo uma série de benefícios, tais 

como: maior eficiência operacional, melhoria na qualidade dos serviços prestados, 

redução da burocracia e aumento da transparência. A eficiência é fortalecida com 

a otimização de processos e com o uso estratégico das tecnologias digitais, que 

permitem a redução de custos e o melhor aproveitamento dos recursos 

públicos17.  

A melhoria da qualidade da Administração Pública é favorecida pela 

digitalização e pela inovação aplicadas à prestação de serviços, proporcionando 

 
14 BRASIL. Lei n. 14.129, de 29 de março de 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14129.htm. 
15 CRANTSCHANINOV, T.L.; MARQUES, C.S.G. Governo aberto: caminhos para transparência, 
dados abertos, participação, colaboração e accountability. Cad. Gest. Pública Cid., v. 30, p. 1-16, 2025. 
16 BRASIL. Lei n. 14.129, de 29 de março de 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14129.htm. 
17 CARVALHO, L.B. Governo digital e direito administrativo: entre a burocracia, a confiança e a 
inovação. Rev. Direito Adm., v. 279, n. 3, p. 115-148, 2020. 
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ao cidadão uma experiência mais eficaz e satisfatória. A desburocratização, por 

sua vez, resulta da simplificação e digitalização dos processos, gerando maior 

agilidade no atendimento e resoluções mais céleres18. De igual forma, a 

transparência é intensificada ao facilitar o acesso do cidadão às informações 

públicas por meio de plataformas digitais. 

Como se observa, a Lei nº 14.129/2021 — a chamada Lei do Governo 

como Plataforma — representa um avanço significativo no uso de tecnologias 

aplicadas à gestão pública. Trata-se de uma iniciativa normativa com elevado 

potencial de transformação na relação entre Estado e sociedade, contribuindo 

para a construção de uma Administração mais inovadora, eficiente, transparente 

e centrada no cidadão. 

 

3. A ACCOUNTABILITY EM PLATAFORMAS DIGITAIS 

 

As inovações tecnológicas têm se tornado tema cada vez mais presente 

na gestão pública, transformando atividades, reestruturando sistemas gerenciais, 

organizacionais e administrativos, e contribuindo para uma melhor qualidade nas 

tomadas de decisão19. Com o surgimento de novas tecnologias, surgiu também a 

necessidade de os órgãos do setor público adotarem plataformas digitais em seus 

diversos processos, a fim de se adaptarem à modernização administrativa, 

obterem maior agilidade, garantirem segurança dos dados, aumentarem a 

produtividade e melhorarem a qualidade dos serviços prestados à sociedade. 

Assim, observa-se que as tecnologias podem ser utilizadas como instrumentos 

 
18 BRASIL. Lei n. 14.129, de 29 de março de 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14129.htm. 
19 BRASIL. Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021. Diário Oficial da República Federativa do 
Brasil, Brasília, DF, 1º de abr. 2021. Disponível 
em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm. 
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eficazes para transmissão de conhecimento, ampliação do acesso, customização 

de processos e diversas outras finalidades20. 

Tais inovações têm contribuído para que os processos na gestão pública 

se tornem mais céleres, eficientes e sustentáveis, oferecendo aos usuários maior 

segurança de dados e otimização das rotinas administrativas. Nesse contexto, 

destaca-se a importância da gestão de dados e da utilização de plataformas digitais, 

como o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o sistema Licitações-

e, o Compras.gov.br, entre outras21. 

Na Administração Pública, as plataformas digitais apresentam-se como 

soluções promissoras para enfrentar desafios complexos da gestão. São 

instrumentos capazes de facilitar e promover melhorias significativas em diversos 

setores, sobretudo na prestação de serviços à população. Nesse sentido, as 

tecnologias digitais tornam-se mecanismos não apenas de automação de 

processos, mas também de apoio à tomada de decisão qualificada na gestão 

pública22. 

Embora o uso de plataformas digitais no Brasil ainda seja relativamente 

recente, elas apresentam elevado potencial para promover melhorias nos sistemas 

de contratação pública, especialmente no que se refere à integridade dos dados e 

à efetivação dos princípios gerais das licitações e dos contratos administrativos, 

conforme disposto na Lei nº 14.133/202123,24. 

 
20 CAMPESTRINI, T.F.; et al. Entendendo BIM: uma visão do projeto de construção sob o foco 
da informação. Curitiba: Editora Tiago Francisco Campestrini, 2015. 
21 BURITE, A.S.; SACRAMENTO, A.R.S.; RAUPP, F.M. Possíveis implicações da aplicação 
combinada da blockchain, smart contract e inteligência artificial nas contratações e no orçamento 
público. Revista da CGU, v. 15, n. 27, p. 203-221, 2023. 
22 BURITE, A.S.; SACRAMENTO, A.R.S.; RAUPP, F.M. Possíveis implicações da aplicação 
combinada da blockchain, smart contract e inteligência artificial nas contratações e no orçamento 
público. Revista da CGU, v. 15, n. 27, p. 203-221, 2023. 
23 SANTANA, A.G.; TEIXEIRA, C.N; AMIM, A.H.C. A viabilidade do uso das tecnologias 
blockchain e smart contracts na licitação e contratos administrativos a partir da lei 14.133/2021. 
Revista de Direito Brasileira, v. 35, n. 13, p. 249-278, 2023. 
24 BRASIL. Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021. Diário Oficial da República Federativa do 
Brasil, Brasília, DF, 1º de abr. 2021. Disponível 
em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm. 
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Essa norma introduziu importantes inovações tecnológicas no campo 

das licitações e contratos administrativos, a exemplo do artigo 11, inciso IV, que 

estabelece como um dos objetivos da nova legislação o de “incentivar a inovação 

e o desenvolvimento nacional sustentável25.”Esse comando legal reforça a 

importância de considerar, nas contratações públicas, o uso de tecnologias e 

práticas sustentáveis26. — diretriz que também encontra amparo na Lei nº 

14.129/2021 (Lei do Governo Digital). Contudo, a utilização dessas plataformas 

digitais levanta novos questionamentos quanto à responsabilidade dos agentes 

públicos, o que remete à discussão sobre o conceito de accountability.27 

No âmbito do Governo Digital, as novas tecnologias oferecem 

ferramentas eficazes para responder às demandas por maior transparência e 

accountability. Este último é um conceito voltado ao fortalecimento da confiança 

pública nas instituições governamentais e envolve aspectos qualitativos como 

ética, transparência e responsabilidade no uso de recursos públicos28.  

A accountability implica a obrigação de determinados indivíduos, que 

exercem funções relevantes na sociedade, justificarem suas ações: o que foi 

feito, como foi feito, com que recursos e por que se agiu daquela forma. Trata-

se, portanto, não apenas de prestar contas em termos quantitativos, mas 

também de realizar uma avaliação crítica do uso dos recursos públicos, 

evidenciando os resultados alcançados. Quando ocorrem falhas, essas devem 

ser igualmente justificadas perante a sociedade. Por essas razões, a accountability 

está intimamente vinculada à ética pública e à responsabilidade na gestão 

estatal29.  

 
25 BRASIL. Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021. Diário Oficial da República Federativa do 
Brasil, Brasília, DF, 1º de abr. 2021. Disponível 
em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm. 
26 BRASIL. Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021. Diário Oficial da República Federativa do 
Brasil, Brasília, DF, 1º de abr. 2021. Disponível 
em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm. 
27 BRASIL. Lei n. 14.129, de 29 de março de 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14129.htm. 
28 PEREIRA JUNIOR, D.G; FONSECA, M.L.; FLORES FILHO, E.G.J. Governança sustentável 
I. Skema Business School, Belo Horizonte: 2020.  
29 SHOMMER, P.C.; QUINONEZ, A.H. Accountability, equidade em serviços públicos e governo 
aberto no Brasil e na Colômbia. Revista de Administração Pública, v. 58, n. 5, p. 1-25, 2024. 



 238 

Dessa forma, compreende-se que a accountability representa a obrigação 

do poder público de prestar contas à sociedade civil e às instâncias competentes, 

funcionando como um mecanismo de controle social e de cobrança por 

resultados. Ela se configura como elemento fundamental para o sucesso da gestão 

pública, na medida em que contribui para prevenir desperdícios, promover 

eficiência e garantir a integridade da atuação governamental30.  

Sendo um conceito centrado na responsabilidade, a accountability 

relaciona-se diretamente com o uso do poder público e com a destinação de 

recursos que pertencem aos cidadãos, e não aos políticos. Ela exige explicações e 

justificativas para as decisões tomadas, estabelecendo uma relação de 

responsabilidade mútua entre governo e sociedade, assegurando, assim, maior 

controle social sobre a Administração Pública. Nas compras públicas, por 

exemplo, seu papel é crucial no combate à corrupção, ao promover maior 

transparência e responsabilização dos envolvidos31. 

A accountability aplicada às plataformas digitais constitui uma ferramenta 

democrática destinada ao fortalecimento da cidadania. Ela viabiliza o controle 

social e contribui para tornar mais claros e eficientes os sistemas de fiscalização 

das contas públicas, ao exigir que informações sobre a estrutura e funcionamento 

do governo sejam amplamente divulgadas à população32.  

Considerando as novas possibilidades proporcionadas pelas plataformas 

digitais no contexto do Governo Digital, torna-se viável promover maior 

transparência na gestão pública por meio da adoção de tecnologias inovadoras. 

No entanto, também é necessário reconhecer os impactos que essas plataformas 

 
30 SHOMMER, P.C.; QUINONEZ, A.H. Accountability, equidade em serviços públicos e governo 
aberto no Brasil e na Colômbia. Revista de Administração Pública, v. 58, n. 5, p. 1-25, 2024. 
31 PEREIRA JUNIOR, D.G; FONSECA, M.L.; FLORES FILHO, E.G.J. Governança sustentável 
I. Skema Business School, Belo Horizonte: 2020.  
32 PEREIRA JUNIOR, D.G; FONSECA, M.L.; FLORES FILHO, E.G.J. Governança sustentável 
I. Skema Business School, Belo Horizonte: 2020. 
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podem causar na responsabilidade dos agentes públicos, tanto positivos quanto 

desafiadores 33.  

Tendo por base os impactos positivos que as novas plataformas digitais 

podem causar na responsabilidade dos agentes públicos, tem-se a transparência e 

fácil acesso à informação; maior eficiência e agilidade nos processos; contribui no 

combate a corrupção pelo fato de as plataformas digitais conferirem 

transparência, dificultando esta prática e aumentar a responsabilização dos 

agentes públicos34.  

Quanto aos impactos negativos proporcionados pelas novas 

plataformas digitais podem causar na responsabilidade dos agentes públicos, é 

possível apontar a segurança de dados pelo fato de elas aumentarem a exposição 

a ataques cibernéticos e possibilidade de vazamento de dados sensíveis; 

desinformação causada pelas plataformas digitais ao serem utilizadas na 

disseminação de notícias falsas e conteúdo prejudicial; responsabilidade por 

conteúdo de terceiros; desafios na moderação de conteúdo35. 

Para os agentes públicos, esses impactos exigem adaptação à nova 

realidade digital, o que demanda capacitação contínua, treinamento específico e 

reformulação de processos e políticas internas, a fim de garantir o uso ético e 

eficiente das plataformas digitais. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

A análise realizada ao longo deste estudo evidenciou que a inovação 

tecnológica possui um papel central na redefinição dos paradigmas da 

 
33 FERREIRA, L.C.R. Governo por plataforma e serviços públicos na Lei nº 14.129/2021: 
considerações para uma transformação digital adequada. A&C: Revista de Direito Administrativo 
& Constitucional, v. 3, n. 11, 2023. 
34 CARVALHO, L.B. Governo digital e direito administrativo: entre a burocracia, a confiança e a 
inovação. Rev. Direito Adm., v. 279, n. 3, p. 115-148, 2020. 
35 CARVALHO, L.B. Governo digital e direito administrativo: entre a burocracia, a confiança e a 
inovação. Rev. Direito Adm., v. 279, n. 3, p. 115-148, 2020. 
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Administração Pública, sobretudo a partir da promulgação da Lei nº 14.129/2021, 

conhecida como Lei do Governo Digital. Esse marco normativo impulsiona a 

modernização da gestão pública ao promover a digitalização de processos, a 

ampliação do acesso à informação e o fortalecimento dos mecanismos de 

responsabilização, com destaque para a incorporação do princípio da accountability. 

Entre os instrumentos de maior impacto nesse processo de 

transformação destacam-se as plataformas digitais, que vêm modificando de 

maneira significativa a forma como o Estado se relaciona com os cidadãos. Mais 

do que ferramentas operacionais, essas plataformas constituem infraestruturas 

estratégicas para o aprimoramento da gestão pública, ao viabilizarem maior 

transparência, eficiência, participação cidadã e controle social. Por outro lado, sua 

adoção também impõe desafios relevantes, sobretudo no que diz respeito à 

proteção de dados, à gestão de riscos relacionados à desinformação e à 

responsabilização por conteúdos veiculados em ambientes digitais. 

Diante desse cenário, torna-se imperativo que os agentes públicos 

estejam tecnicamente capacitados e institucionalmente preparados para lidar com 

as complexidades da governança digital. A adoção de soluções tecnológicas deve 

ser acompanhada por uma cultura organizacional pautada na responsabilidade, na 

ética e no comprometimento com o interesse público, a fim de assegurar que os 

benefícios proporcionados pelas plataformas digitais se revertam efetivamente em 

melhorias na prestação dos serviços públicos e no fortalecimento da democracia. 

Conclui-se, portanto, que a transformação digital da Administração 

Pública — ancorada na Lei do Governo Digital e na efetivação do princípio da 

accountability — representa uma oportunidade histórica de qualificar a gestão 

estatal, aproximar o cidadão das decisões governamentais e construir um Estado 

mais transparente, eficiente e inclusivo. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 



 241 

ALBUQUERQUE, M.R.; et al. Transformação digital no setor público: 
tendências e implicações. Adm, v. 1, n. 1, p. 1-15, 2024 

BRASIL. Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil, Brasília, DF, 1º de abr. 2021. Disponível 
em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm. 

BRASIL. Lei n. 14.129, de 29 de março de 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14129.htm. 

BURITE, A.S.; SACRAMENTO, A.R.S.; RAUPP, F.M. Possíveis implicações da 
aplicação combinada da blockchain, smart contract e inteligência artificial nas 
contratações e no orçamento público. Revista da CGU, v. 15, n. 27, p. 203-221, 
2023. 

 

CAMPESTRINI, T.F.; et al. Entendendo BIM: uma visão do projeto de 
construção sob o foco da informação. Curitiba: Editora Tiago Francisco 
Campestrini, 2015. 

CARVALHO, L.B. Governo digital e direito administrativo: entre a burocracia, a 
confiança e a inovação. Rev. Direito Adm., v. 279, n. 3, p. 115-148, 2020. 

CRANTSCHANINOV, T.L.; MARQUES, C.S.G. Governo aberto: caminhos 
para transparência, dados abertos, participação, colaboração e accountability. Cad. 
Gest. Pública Cid., v. 30, p. 1-16, 2025. 

CRISTÓVAM, J.S.S.; SAIKALI, L.B.; SOUSA, T.P. Governo Digital na 
Implementação de Serviços Públicos para a Concretização de Direitos Sociais no 
Brasil. Seqüência, n. 84, p. 209-242, abr. 2020. 

FERREIRA, L.C.R. Governo por plataforma e serviços públicos na Lei nº 
14.129/2021: considerações para uma transformação digital adequada. A&C: 
Revista de Direito Administrativo & Constitucional, v. 3, n. 11, 2023. 

PEREIRA JUNIOR, D.G; FONSECA, M.L.; FLORES FILHO, E.G.J. 
Governança sustentável I. Skema Business School, Belo Horizonte: 2020.  

SANTANA, A.G.; TEIXEIRA, C.N; AMIM, A.H.C. A viabilidade do uso das 
tecnologias blockchain e smart contracts na licitação e contratos administrativos 
a partir da lei 14.133/2021. Revista de Direito Brasileira, v. 35, n. 13, p. 249-
278, 2023. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 242 

SHOMMER, P.C.; QUINONEZ, A.H. Accountability, equidade em serviços 
públicos e governo aberto no Brasil e na Colômbia. Revista de Administração 
Pública, v. 58, n. 5, p. 1-25, 2024.


